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L,EI i{c 95- D8 5 DE JI]IúIO DE 1.97r.

- Cria o SXRVIÇO NUNICIPÂI, Dx ENERGIÂ ElÉ-

TRICÀ DB JÀCIÀBA, e dá outras provialênci-

cias .-

O PREIEITO DÍUNICIPAL DE JÀCIÂIÀ E$TADo DE MÀTo GROSSo' no

uso de suas atribuições legaie t
lAço sA3m QUE A CÂMÂXA UUNrcrPÀl ÂPRouou x EU SÂrCroNo E

PROUUIGO À SDGUINTE IEI:

I

Àrt1go le- É criado o SERVIÇO MUNICIPAI DE ENER

CÀ DE JAC IÂIiA, SMXEJA, órgâo diretanente subordinado ao Pref
cipaI.

Ártigo 2e- o SIIEEJÂ exer.cerá sua ação em totlo o Município
êe Jaclara compe bindo-Ihe, com exclusivÍdatle:

a)- operar, gerÍr, aclministrai, mantert conservart' 
emplorar e tlegenvolver os servüços tle teração

" àl"tritoigão de energia e1étrica instala'los
a sêrem insialados no ierritório do Llurri'cípio;

' b )- Dro ieta.r, executar, clireta'nente ou^ned'iante -- 
ãonvênio-ou contrato com organizações eopeclg
lizadas em efetrificação, cle direito pútIico -
ou prlvado, as obras refativas aos senriços cle

energia eIétrlca I
c )- Ia.nçàr, fiscallzar e arrecatlar as tarifas tloe

reepectivos serviços' obcdecj-da a legiolaçôo -
f ede r:a1 .

d)- exsrcer quaieguer outras atividades re]-sciona-
dag com o sietema tle eletrificaçao, compreen-
ttitlas en leie especiais e especificadas'

Ârtigo J9- 31ca o Poder Drecubivo autorizado a:

- a)- fÍxar a tarifae clecorrentes clo forrrecirnentos e

ãiãi"it"içao de energia êlétrlca no lhrnicípio;
b)- contratar' obeclecltlos os princípioe da concop

rência púuIlca o forrrecimento 
'Ie 

equipanentos
,t."e"tários à efetive lrrstalação tlo serviço t

bem couro contratar cotrt f i:ma ou técnico especi
cializadoe, os Be1'viçoa de execução das re'les'
urbanag .

GII, EI,ÉIBI
ei-to LÍu-ni-

un1 -Parág.Único- lIa fixação das tarifirs considerarse-at
da e exclusiva:nente, o custo .operacional do servíço'

Artlgo 4c- Ficam criadoe, no Servlço i;hrniciprl cle

gla Elátrica tte Jaciara- SMEBJÀ, os eeguintes cargos:

contlnuaqão
i

ener -

{
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Lel 95....
1- tte ptuvi.tltento efe tlvo :

a)- um escriturÉirlo- assistente de adninistração, Re

ferencla 21 ;
b)- 4 o;eradores, ref6renc j.tt 21 t.-
c)- 4 €letricista, Referência 21 Í

II- cl.e provt 'nento em comissão :
a)- um dlretor, Padrão C?C-6;
B )- r.rm asaietente de cliretor, pad.rão CPC-4,
c )- rrm encarregado geral I padrão CIC-4.

Artlgo 5c- 0 Prefeito Ilfunicipal regulamentará a presente
lel no prazo ale 60 (sessenta) d.ias, tendo em vista o inter€sse público,
as caraõterísticag dos serviços e os mátoalos de sua execuçãoo

Ârtigo 69- As despesas rlesultantes tla execução tlesta lei,
serão cobertas com os recurso€t provenientes de crédíto aciicional, espeê
cia1, até o limite d.e CR$ T.oOOroO (sete mi1 cluzeirog), qr" fica o Po-
der &cecutivo autorizado a abrir.

Parág. 'nico- 0 valor de crédito autorizado no presente ar-
tigo será coberto coii os recursos tráteis e le.3ilis, pr€ceituados no artj.
go 43r tia trel Federal n! 4.J2Or tle 17 de março <1e 1.96!1.

Artigo 79- Xsta lei entrará em vi;:.or rra clata de sua publlcg
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Artigo 8c- Revogam as alisposições em contrário.
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